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Os termos iniciados em maiúscula neste documento terão o significado a eles aqui atribuídos,
ainda que posteriormente ao seu uso.

1. INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA

1.1. Deliberações Societárias: A 1ª emissão de Notas Promissórias da LOVINA PARTICIPAÇÕES
S.A. (“Oferta”, “Notas Promissórias” e “Lovina”, “Emissora” ou “Companhia”,
respectivamente) foi aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em 17
de março de 2008, cuja ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro -
JUCERJA em 18 de março de 2008, sob o nº 1783774 e publicada nos jornais Gazeta Mercantil e
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro em 19 de março de 2008.

1.2.ValorTotaldaOferta: Ovalor totaldaOfertaédeR$300.000.000,00(trezentosmilhõesdereais).

1.3. Séries: As Notas Promissórias serão emitidas em série única.

1.4. Quantidade de Notas Promissórias: A Oferta é composta de 30 (trinta) Notas Promissórias.

1.5. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas Promissórias, na Data de
Emissão, é de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Valor Nominal Unitário”).

1.6. Forma: As Notas Promissórias são nominativas, emitidas fisicamente, e ficarão custodiadas
junto a Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição habilitada à
prestação de serviços de custódia, contratada para esse fim pela Emissora. As Notas Promissórias
circularão por endosso em preto, de mera transferência de titularidade.

1.7. Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Notas Promissórias será a
data de sua integralização, quando da efetiva subscrição (“Data de Emissão”).

1.8. Procedimento de Subscrição e Integralização: A subscrição e integralização das Notas
Promissórias será realizada através do Sistema de Nota Promissória (“Sistema Nota”)
administrado e operacionalizado pela CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação (“CETIP”).

1.9. Forma de Integralização: A integralização das Notas Promissórias feita em moeda corrente
nacional, à vista, por seu Valor Nominal Unitário, no ato da subscrição.

1.10. Forma de Precificação: As Notas Promissórias serão ofertadas aos investidores de acordo
com a Remuneração mencionada abaixo, sem mecanismos de formação de preço.

1.11. Remuneração: As Notas Promissórias farão jus ao pagamento de juros remuneratórios
(“Juros Remuneratórios”) correspondentes à variação acumulada das taxas médias diárias dos
DI - Depósito Interfinanceiros, de um dia, extra-grupo (“Taxa DI”), calculada e divulgada diariamente
pela CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação (“CETIP”) no informativo diário, disponível em sua
página na internet (http://www.cetip.com.br), capitalizada de uma sobretaxa de 0,40%
(quarenta centésimos por cento) expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e
cinqüenta e dois) dias. Os Juros Remuneratórios incidirão sobre o Valor Nominal Unitário de cada
Nota Promissória, desde a Data de Emissão (conforme definido abaixo) até a respectiva Data de
Vencimento (conforme definido abaixo) (“Remuneração”), obedecida a seguinte fórmula:

J = VN ex (Fator Juros x Fator Spread -1), onde:
J = valor unitário dos juros devidos no final de cada Período de Capitalização,

calculado com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento.
VNe = Valor Nominal de Emissão, informado/calculado com 6 (seis) casas decimais,

sem arredondamento.
Fator Juros = produtório das Taxas DI, da data de início do Período de Capitalização, inclusive,

até data de término do Período de Capitalização, exclusive, calculado com
8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

n = número total de Taxas DI consideradas na atualização do ativo, sendo “n”
um número inteiro.

TDIk = Taxa DI calculada com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento,
da seguinte forma:

DIk = Taxa DI divulgada pela CETIP, expressa na forma percentual ao ano, válida por
1 (um) Dia Útil (overnight), utilizada com 2 (duas) casas decimais.
“Período de Capitalização”: significa o intervalo de tempo que se inicia na Data
de Emissão, inclusive, e termina na data de pagamento do Valor Nominal
Unitário das Notas Promissórias, exclusive, acrescido da Remuneração.

Fator Spread = Sobretaxa de juros fixos calculados com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, da seguinte forma:

spread = spread ou sobretaxa, na forma percentual ao ano, informado com 4 (quatro)
casas decimais; e

n = é o número de Dias Úteis entre a data do próximo evento e a data do evento
anterior, sendo “n” um número inteiro.

Se, a qualquer tempo durante a vigência das Notas Promissórias, não houver divulgação da Taxa
DI, será aplicada a última Taxa DI disponível, não sendo devidas quaisquer compensações entre a
Emissora e os detentores das Notas Promissórias quando da divulgação posterior da Taxa DI que
seria aplicável. Caso a Taxa DI deixe de ser divulgada por prazo superior a 10 (dez) dias, ou caso seja
extinta ou haja a impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI às Notas Promissórias, será utilizado
em sua substituição o parâmetro legal que vier a ser determinado, se houver. Caso não haja um
parâmetro legal substituto para a Taxa DI, será utilizada então a taxa média ponderada de
remuneração dos títulos públicos federais brasileiros de curto prazo, à época de tal verificação,
que tiverem sido negociados nos últimos 30 (trinta) dias, com prazo de vencimento de 180 (cento
e oitenta) dias. Para efeitos da Oferta, a expressão “Dia Útil” significa qualquer dia, exceção feita
aos sábados e domingos, bem como os feriados nas cidades de São Paulo (SP) e do Rio de Janeiro
(RJ) em que não haja expediente bancário.

1.12. Pagamento de Juros e Principal: Os Juros Remuneratórios serão pagos em uma única
parcela, na Data de Vencimento, juntamente com o valor do principal devido em razão das Notas
Promissórias, que também será pago em uma única parcela, na Data de Vencimento.

1.13. Encargos Moratórios: Caso a Emissora deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia
devida aos titulares das Notas Promissórias, os débitos em atraso ficarão sujeitos a multa moratória
convencional, irredutível e de natureza não compensatória, equivalente à Taxa DI acrescida de 2%
(dois por cento) ao ano, aplicados “pro rata temporis”. Os encargos ora estabelecidos incidirão a
partir da declaração de inadimplemento ou de vencimento antecipado das Notas Promissórias,
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial até a data de
seu efetivo pagamento.

1.14. Prazo de Vencimento: O prazo de vencimento das Notas Promissórias é de 180 (cento e
oitenta) dias corridos contados a partir da Data de Emissão respectiva (sendo a data de vencimento
de cada Nota Promissória referida como “Data de Vencimento”).

1.15. Regime de Colocação: Os Coordenadores realizarão a distribuição das Notas Promissórias
em regime de garantia firme de subscrição, conforme previsto no Contrato de Coordenação,
Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Subscrição de Notas
Promissórias de Emissão da Lovina Participações S.A. (“Contrato de Colocação”). A garantia
firme será exercida observados os termos do Contrato de Colocação. Os Coordenadores poderão
subcontratar instituições financeiras para auxiliá-los na colocação das Notas Promissórias, nos
termos do Contrato de Colocação.

1.16. Prazo de Colocação: O prazo máximo para a colocação pública das Notas Promissórias será
de 90 (noventa) dias contados da data de publicação do anúncio de início de distribuição das
Notas Promissórias (“Anúncio de Início”), respeitadas as demais disposições aqui constantes
(“Prazo de Colocação”).

1.17. Procedimento de Colocação: As Notas Promissórias serão objeto de distribuição pública,
com intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores
mobiliários. Não existirão reservas antecipadas nem fixação de lotes máximos ou mínimos. Não
será firmado contrato de estabilização do preço das Notas Promissórias. Não será constituído
fundo de sustentação de liquidez para as Notas Promissórias e não será concedido qualquer tipo
de desconto pelos Coordenadores aos investidores interessados em adquirir Notas Promissórias.
A colocação das Notas Promissórias será realizada de acordo com os procedimentos do Sistema
Nota e somente terá início, nos termos do artigo 3º da Instrução da Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) nº 429, de 22 de março de 2006 (“Registro Automático” e “Instrução
CVM nº 429”, respectivamente), após decorridos 5 (cinco) Dias Úteis: (i) do protocolo do pedido
de registro da Oferta na CVM; (ii) da publicação do Anúncio de Início; e (iii) da disponibilidade
deste documento de Informações Resumidas sobre a Oferta (“Lâmina”). Caso a CVM não
conceda o Registro Automático, os termos e condições da presente Oferta continuarão em vigor,
entretanto, o prazo de 5 (cinco) dias será substituído pelos prazos a que se refere a Instrução CVM
nº 134, de 01 de fevereiro de 1990, conforme alterada (“Instrução CVM nº 134”), e o termo
“Registro Automático” será substituído por “Registro”, que terá o seguinte significado:
“concessão do registro da Oferta pela CVM”. Observadas as disposições da regulamentação
aplicável, os Coordenadores deverão realizar a distribuição pública das Notas Promissórias, de
forma a assegurar: (i) que o tratamento conferido aos investidores seja justo e eqüitativo;
e (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco dos seus clientes. De acordo com a faculdade
prevista no artigo 1º da Instrução CVM nº 155, de 07 de agosto de 1991 (“Instrução CVM
nº 155”), não haverá, para os fins da presente Oferta, utilização de prospecto ou qualquer
material publicitário destinado à divulgação pública, além do Anúncio de Início, do anúncio de
encerramento de distribuição das Notas Promissórias (“Anúncio de Encerramento”) e
disponibilização desta Lâmina. Caso qualquer dos Coordenadores (ou qualquer das instituições
financeiras por eles contratadas, nos termos do Contrato de Colocação, para auxiliá-los na
colocação das Notas Promissórias), após o exercício da garantia firme aqui referida, porém ainda
durante o Prazo de Colocação, decida revender as Notas Promissórias de sua titularidade, este
poderá fazê-lo pelo Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias, acrescido da Remuneração
calculada “pro rata temporis” a partir da Data de Emissão, inclusive, até a data da venda,
exclusive. Após a publicação do Anúncio de Encerramento, se qualquer dos Coordenadores
decidir revender as Notas Promissórias, tal revenda poderá ocorrer a preços de mercado.
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1.18. Público-Alvo: A Oferta será destinada, única e exclusivamente, a investidores qualificados,
conforme definidos pelo inciso I do artigo 109, da Instrução da CVM nº 409, de 18 de agosto de
2004, conforme alterada (“Investidores Qualificados”).

1.19. Inadequação da Oferta: Devem todos os outros interessados, que não os Investidores
Qualificados, atentar para a inadequação da presente Oferta, uma vez que esta destina-se
exclusivamente a Investidores Qualificados que tenham a especialização e conhecimento
suficientes para tomar uma decisão independente e fundamentada de investimento.

1.20. Distribuição e Negociação: As Notas Promissórias serão distribuídas no mercado primário
e registradas para negociação no mercado secundário por meio do Sistema Nota, administrado e
operacionalizado pela CETIP.

1.21. Local do Pagamento: Os pagamentos referentes às Notas Promissórias serão realizados:
(i) em conformidade com os procedimentos da CETIP, para as Notas Promissórias registradas no
Sistema Nota; ou (ii) para os titulares das Notas Promissórias que não estiverem vinculadas ao
referido sistema, na sede da Emissora.

1.22. Banco Mandatário: O Banco Citibank S.A. atuará como o banco mandatário da Oferta
(“Banco Mandatário”). O Banco Mandatário terá os poderes e deveres definidos na
regulamentação aplicável.

1.23. Destinação dos Recursos: Os recursos captados por meio da Oferta serão utilizados pela
Emissora exclusivamente para financiar a aquisição, pela Emissora, de quotas representativas do
capital social da ETEO - Empresa de Transmissão de Energia do Oeste Ltda. (“ETEO”) e os custos
relacionados à referida aquisição.

1.24. Garantias: As Notas Promissórias são garantidas por aval prestado pela Terna Participações
S.A. (“Terna”), compreendendo a dívida principal e todos os seus acessórios, aí incluídos juros
moratórios, multa convencional e outros acréscimos (“Aval”). Assim, responde a Terna em caso de
inadimplemento total ou parcial da Emissora, como principal pagadora de toda e qualquer
obrigação pecuniária da Emissora em razão das Notas Promissórias. O Aval é prestado pela Terna
em caráter irrevogável e irretratável e vigerá até que as Notas Promissórias sejam integralmente
quitadas pela Emissora. Adicionalmente, para fins de cumprimento das obrigações assumidas pela
Emissora, a Terna, a Emissora e a ETEO (conforme aplicável) alienaram e/ou cederam
fiduciariamente (“Garantias”), algumas delas sob condição suspensiva, os ativos mencionados na
tabela abaixo (“Bens Alienados”):

Instrumentos Condição
Bens Alienados Alienante de Formalização Suspensiva

(i) 100% (cem por cento) das Terna Contrato de Alienação
ações de emissão da Companhia Fiduciária de Ações em Não há
de titularidade da Terna 17 de março de 2008
(“Ações da Lovina”) e respectivos (“Contrato de Alienação
dividendos e juros sobre capital Fiduciária de Ações
Garantia e Outras Avenças, da Lovina”)
firmado em próprio, bem como
todos os frutos, rendimentos e
vantagens que forem atribuídas
às Ações da Lovina

(ii) 100% (cem por cento) das Emissora Contrato de Alienação Aprovações
quotas representativas do capital Fiduciária de Quotas em da
social da ETEO de titularidade Garantia e Agência
da Emissora (“Quotas da ETEO”) Outras Avenças, firmado Nacional
e respectivos frutos, rendimentos em 17 de março de 2008 de Energia
e vantagens que forem (“Contrato de Alienação Elétrica
atribuídos às Quotas da ETEO Fiduciária de Quotas (“ANEEL”)

da ETEO”)

(iii) direitos emergentes ETEO Contrato de Cessão Fiduciária Aprovações
de concessão detidos pela em Garantia de Direitos da ANEEL
ETEO (particularmente com Emergentes de Concessão
relação a esta garantia, (“Contrato de Cessão
vide item 1.24.5 abaixo) Fiduciária de Direitos

de Concessão”)

1.24.1. Algumas das Garantias da presente Oferta são outorgadas sob condição suspensiva,
conforme tabela acima, nos termos do artigo 125 do Código Civil, estando sua eficácia e validade
condicionadas aos eventos descritos na coluna “Condição Suspensiva” dessa tabela com a
conseqüente liberação dos Bens Alienados, e à devida averbação das Garantias nos registros
respectivos, de acordo com os procedimentos previstos nos contratos por meio dos quais as
Garantias são estabelecidas (“Documentos de Garantia”). As Garantias referidas nos subitens
(i), (ii) e (iii) da tabela acima serão compartilhadas com os titulares de notas promissórias da
1ª emissão para distribuição pública da Terna, nos termos dos respectivos Documentos de
Garantia. A execução das Garantias referidas acima deverá obedecer ao disposto no Contrato de
Compartilhamento de Garantias celebrado em 17 de março de 2008 (“Contrato de
Compartilhamento de Garantias”).

1.24.2. As Garantias prestadas pela Terna foram aprovadas por seu Conselho de Administração,
em reunião realizada em 17 de março de 2008, nos termos de seu Estatuto Social.

1.24.3. No caso de ocorrência da Incorporação da Lovina pela ETEO, a Garantia relativa às Ações
da Lovina recairá automaticamente sobre as quotas de emissão da ETEO, uma vez obtidas todas as
autorizações aplicáveis.

1.24.4. Os Coordenadores declaram que verificaram a regularidade da constituição, suficiência e a
exeqüibilidade das Garantias.

1.24.5. O Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de Concessão deverá ser celebrado somente
após a aprovação da ANEEL com relação à aquisição da ETEO pela Emissora, nos termos do
subitem (xxx) do item 1.31 abaixo.

1.25. Agente de Garantia: A presente Oferta terá como agente de garantia o Banco Citibank S.A.
(“Agente de Garantia”), cujos direitos e obrigações estão definidos nos Documentos de Garantia.
O Agente de Garantia, na qualidade de representante dos titulares das Notas Promissórias, está
devidamente autorizado e constituído de todos os poderes, de forma irrevogável e irretratável,
para, em nome da Emissora, como seu bastante procurador, caso a Emissora não o faça, nos
termos dispostos no artigo 653 e do parágrafo 1º do artigo 661, ambos do Código Civil, promover
a averbação da alienação fiduciária das Ações da Lovina e das Quotas da ETEO e, quando e se
aplicável, dos demais Bens Alienados referidos na tabela acima. Ocorrendo um Evento de
Inadimplemento (conforme definido abaixo), ainda que este não acarrete o vencimento
antecipado das obrigações da Emissora com relação às Notas Promissórias, ou tendo sido
declarado o vencimento antecipado das obrigações da Emissora decorrentes das Notas
Promissórias, deverão ser observadas as disposições dos Documentos de Garantia com relação à
utilização dos recursos recebidos em decorrência da excussão das Garantias, pagamento de
dividendos e juros sobre capital próprio, ou outros direitos relativos às Ações da Lovina, às Quotas
da ETEO e, quando e se aplicável, aos demais Bens Alienados referidos na tabela acima, observado
ainda o disposto no Contrato de Compartilhamento de Garantias.

1.26. Resgate Antecipado Facultativo: As Notas Promissórias estão sujeitas a resgate
antecipado pela Emissora a qualquer momento, a seu exclusivo critério, mediante notificação aos
referidos titulares das Notas Promissórias e ao Agente de Garantia, realizada com, no mínimo, 3
(três) Dias Úteis de antecedência da data do resgate, devendo a Emissora indicar nesta notificação
a data, o local da realização, o procedimento de resgate e o valor a ser resgatado, este último com
relação ao respectivo titular das Notas Promissórias (“Resgate Antecipado Facultativo”).
O Resgate Antecipado Facultativo poderá ser total ou parcial, a critério da Emissora. Nesta
hipótese, a Emissora deverá resgatar as Notas Promissórias pelo seu Valor Nominal Unitário,
acrescido da Remuneração, conforme definido acima, calculada “pro rata temporis” a partir da
Data de Emissão até a data do respectivo resgate. Na ocorrência de um Resgate Antecipado
Facultativo parcial das Notas Promissórias, o critério de sorteio será adotado. Tal sorteio será feito
em conformidade com o artigo 55, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(“Lei das Sociedades por Ações”). O Resgate Antecipado Facultativo parcial somente poderá
ocorrer em valor igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), sendo que, se
superior a este valor, deverá sempre ser realizado considerando-se o múltiplo integral de
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). É ainda condição para realização do Resgate Antecipado
Facultativo a obtenção, pela Emissora, de todas as aprovações governamentais necessárias para a
realizaçãodesse resgate, conformeaplicável.

1.27. Resgate Antecipado Obrigatório: Haverá resgate antecipado obrigatório caso, até a Data
de Vencimento, a Emissora emita ações, debêntures, cédulas de crédito bancário ou quaisquer
outros títulos de crédito e/ou valores mobiliários ou obtenha qualquer outro financiamento,
exceto conforme o disposto no subitem (xxx) do item 1.31 abaixo , sendo que tal obrigação estará
refletida nas cártulas relativas às Notas Promissórias, mediante notificação, aos referidos titulares
das Notas Promissórias, realizada com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data do
resgate, indicando a data, o local da realização e o procedimento de resgate (“Resgate
Antecipado Obrigatório”). O Resgate Antecipado Obrigatório será realizado com relação a
todas as Notas Promissórias, na data de ocorrência do respectivo evento que tenha dado causa ao
Resgate Antecipado Obrigatório, conforme previsto acima. Nessa hipótese, a Emissora deverá
resgatar as Notas Promissórias pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração
calculada “pro rata temporis” desde a Data da Emissão até a data do efetivo resgate.

1.28. Hipóteses de Vencimento Antecipado: O Agente de Garantia deverá, conforme
instruções dos titulares das Notas Promissórias em Circulação (conforme abaixo definido), declarar
automática e antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das Notas Promissórias e
exigir o imediato pagamento pela Emissora do Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias em
Circulação, acrescido da Remuneração e dos encargos devidos, calculada “pro rata temporis”,
desde a Data de Emissão até a data do seu efetivo pagamento, mediante carta protocolada ou
carta com aviso de recebimento endereçada à sede da Emissora na ocorrência de qualquer uma
das seguintes hipóteses (“Eventos de Inadimplemento”): (i) descumprimento, pela Emissora,
de qualquer obrigação pecuniária relacionada às Notas Promissórias, não sanada no prazo
máximo de 1 (um) Dia Útil, contado da data do respectivo vencimento; (ii) vencimento antecipado
de qualquer dívida e/ou obrigação da Emissora, de caráter financeiro, no mercado nacional ou
internacional, que envolva o pagamento de quantia superior, individualmente ou no agregado, a
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), ou seu equivalente em outra moeda; (iii) (A) alteração
do controle acionário direto ou indireto da Emissora (neste último caso, até o nível de controladora
direta da Emissora); ou (B) alteração do controle acionário indireto da Terna, desde que, com
relação exclusivamente a este item (B), o rating corporativo da Terna (“Rating Corporativo”), a
ser emitido pela Moody’s, ou na falta desta, pela Standard & Poor’s ou pela Fitch, em até 3 (três)
meses contados da data de assinatura do presente Contrato de Colocação (“Data de Emissão do
Rating”), seja rebaixado, por motivos diretamente relacionados à transferência do controle
acionário indireto da Terna, em, pelo menos, um nível em relação ao Rating Corporativo
originalmente atribuído à Terna na Data de Emissão do Rating; (iv) cisão, fusão, incorporação,
transformação e/ou qualquer forma de reorganização societária, envolvendo a Emissora e/ou
qualquer de suas subsidiárias, e/ou a Terna, inclusive aquelas que impliquem a redução da
participação acionária, na Data de Emissão, da Emissora, direta ou indiretamente, na ETEO,
exceto: (a) se houver anuência prévia e expressa dos detentores de, no mínimo, 75% das Notas
Promissórias em Circulação; ou (b) para fins da incorporação da Emissora pela ETEO no âmbito do
processo de aquisição da ETEO pela Lovina (“Incorporação da Lovina”); (v) caso ocorra
(a) a dissolução ou a liquidação da Emissora e/ou da Terna; (b) a decretação de falência da
Emissora e/ou da Terna; (c) o pedido de autofalência, por parte da Emissora e/ou da Terna;
(d) o pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e/ou da Terna e não
devidamente solucionado, por meio de pagamento ou depósito, rejeição do pedido, suspensão
dos efeitos da declaração de falência, ou por outro meio, nos prazos aplicáveis; (e) a apresentação
de pedido, por parte da Emissora e/ou da Terna, de plano de recuperação extrajudicial a seus
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credores, independentemente de ter sido requerida homologação judicial do referido plano;
ou (f) o ingresso pela Emissora e/ou pela Terna em juízo com requerimento de recuperação
judicial, independentemente de seu deferimento pelo juiz competente; (vi) descumprimento de
qualquer decisão judicial transitada em julgado de natureza condenatória contra a Emissora, em
valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), ou seu
equivalente em outra moeda; (vii) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não
pecuniária relativa às Notas Promissórias, incluindo as obrigações constantes do item 1.32 abaixo,
ou de qualquer obrigação a ser prevista nos Documentos de Garantia, não sanado no prazo de
30 (trinta) dias do referido descumprimento, sendo que esse prazo não se aplica às obrigações
para as quais tenha sido estipulado prazo específico; (viii) caso qualquer declaração dada pela
Emissora e/ou pela Terna nos Documentos de Garantia e/ou demais documentos relacionados à
Oferta mostre-se incorreta em algum aspecto relevante e o fato a que se referia a declaração
incorreta tenha um efeito relevante adverso na capacidade financeira e/ou operacional da
Emissora; (ix) redução das ações em circulação da Emissora, exceto: (a) se houver anuência prévia
e expressa dos detentores de, no mínimo, 75% das Notas Promissórias em Circulação;
ou (b) na hipótese de ocorrer a Incorporação da Lovina; (x) transferência, pela Emissora a
terceiros, de qualquer obrigação relacionada às Notas Promissórias, exceto: (a) se houver anuência
prévia e expressa dos detentores de, no mínimo, 75% das Notas Promissórias em Circulação;
ou (b) na hipótese de ocorrer a Incorporação da Lovina; (xi) alteração ou modificação do objeto
social da Emissora, exceto: (a) se houver anuência prévia e expressa dos detentores de, no mínimo,
75% das Notas Promissórias em Circulação; ou (b) na hipótese de ocorrer a Incorporação da
Lovina; (xii) alienação ou transferência de ativos essenciais às atividades da Emissora e/ou da
Terna, inclusive ações ou quotas de sociedades controladas pela Emissora e/ou pela Terna, exceto:
(a) se houver anuência prévia e expressa dos detentores de, no mínimo, 75% das Notas
Promissórias em Circulação; ou (b) na hipótese de ocorrer a Incorporação da Lovina;
(xiii) intervenção, extinção ou transferência de concessão, licença, permissão, autorização ou
outorga emitida por agência regulatória que seja essencial ao exercício das atividades da Emissora,
conforme aplicável; (xiv) nacionalização, desapropriação, ou qualquer ato governamental que
possa causar a apreensão de bens materiais de propriedade da Emissora e/ou da Terna, incluindo
ações ou quotas de sociedades controladas pela Emissora e/ou pela Terna; (xv) não conclusão da
Incorporação da Lovina em até 15 (quinze) dias contados da data em que ocorrer a efetiva
transferência das quotas de emissão da ETEO para a Emissora; (xvi) vencimento antecipado de
qualquer dos Documentos de Garantia; (xvii) vencimento antecipado das notas promissórias
emitidas no âmbito da 1ª emissão de notas promissórias para distribuição pública da Terna; e
(xviii) não atendimento, pela Terna, de qualquer dos índices financeiros relacionados a seguir (os
“Índices Financeiros”), a serem verificados trimestralmente pelo Agente de Garantia com base
nas informações trimestrais consolidadas divulgadas regularmente pela Terna, sendo que a
primeira verificação para fins deste subitem ocorrerá com relação ao primeiro trimestre de 2008:
I. Dívida Líquida Consolidada/EBITDA menor ou igual a 3.5x; e II. Cobertura do Serviço da Dívida
maior que 1.2x. 1.28.1. Para os efeitos do disposto no subitem (xviii) deste item 1.28, aplicar-se-ão
as seguintes definições: “Cobertura do Serviço da Dívida” é o resultado do EBIT (i) deduzido de
impostos; (ii) deduzido de investimentos; (iii) acrescido de depreciação e amortização;
e (iv) acrescido da variação do capital de giro, dividido pelas Despesas Financeiras. “Despesas
Financeiras” significa o somatório do valor de juros provisionados, deságio na cessão de direitos
creditórios, custos de estruturação de securitizações de recebíveis, variações monetárias e
cambiais passivas e juros sobre capital próprio em relação aos 12 meses anteriores à data para
apuração do índice, relativos à Dívida Total, incluindo os pagamentos feitos a título de
arrendamento mercantil ou leasing e juros capitalizados à dívida base das demonstrações
financeiras de referência. “Dívida Líquida Consolidada” significa a Dívida Total menos o saldo
em caixa, saldo de aplicações financeiras e o diferencial a receber por operações com derivativos,
da Emissora e suas controladas. “Dívida Total” significa o somatório dos empréstimos,
financiamentos, debêntures, títulos descontados, encargos financeiros, diferencial a pagar por
operações com derivativos, cessão de direitos creditórios não performados, assim entendidos
direitos creditórios que tenham por origem operações de compra e venda para entrega futura,
e/ou futura prestação de serviço pela Emissora, avais e todas as garantias prestadas a terceiros da
Emissora e suas controladas. “EBIT” significa o somatório (i) do resultado antes de deduzidos os
impostos, tributos, contribuições e participações; (ii) das despesas financeiras deduzidas das
receitas financeiras; e (iii) do resultado não operacional. “EBITDA” significa o somatório
(i) do resultado antes de deduzidos os impostos, tributos, contribuições e participações;
(ii) das despesas de depreciação e amortização ocorridas no período; (iii) das despesas financeiras
deduzidas das receitas financeiras; e (iv) do resultado não operacional. O EBITDA e a Cobertura do
Serviço da Dívida devem ser calculados em relação aos 12 (doze) meses anteriores à data de
apuração dos respectivos índices. 1.28.2. Ocorrendo quaisquer dos Eventos de Inadimplemento
previstos nos subitens (i), (ii), (iii), (iv), (v), (ix), (x), (xi), (xii), (xiii), (xiv), (xv), (xvi) e (xvii) do item 1.28
acima, as Notas Promissórias tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de
aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial. 1.28.3. Ocorrendo quaisquer dos demais Eventos de
Inadimplemento (que não sejam aqueles previstos no item 1.28.2 acima), o Agente de Garantia
deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que tomar ciência da ocorrência do
referido evento, convocar assembléia geral para deliberar acerca da declaração do vencimento
antecipado das Notas Promissórias. A assembléia geral aqui referida somente poderá determinar
que o Agente de Garantia não declare o vencimento antecipado das Notas Promissórias por
deliberação de titulares detentores de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Notas
Promissórias em Circulação. 1.28.4. Não se realizando a assembléia geral conforme disposto no
item 1.28.3 supra, ou em não havendo: (a) sua convocação, (b) deliberação na data originalmente
estabelecida para sua realização, ou (c) quorum, em qualquer caso decorrente de ato ou fato não
imputável ao Agente de Garantia, este deverá declarar antecipadamente vencidas todas as
obrigações decorrentes das Notas Promissórias, aplicando-se o disposto no item 1.29.5 abaixo.
1.28.5. Na ocorrência do vencimento antecipado das Notas Promissórias, a Companhia obriga-se
a resgatar a totalidade das Notas Promissórias em Circulação, com o seu conseqüente
cancelamento, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Promissórias
em Circulação, acrescido da Remuneração, calculada “pro rata temporis” desde a Data de Emissão
até a data do seu efetivo pagamento, acrescida de quaisquer outros valores eventualmente
devidos pela Companhia, inclusive encargos moratórios. 1.28.6. Para efeito da constituição

de todos e quaisquer dos quoruns de instalação e/ou deliberação da assembléia geral de titulares
das Notas Promissórias aqui previstos, considera-se “Notas Promissórias em Circulação” todas as
Notas Promissórias subscritas, excluídas aquelas mantidas em tesouraria pela Emissora, bem como
aquelas de titularidade de: (a) empresas controladas pela Emissora (diretas ou indiretas);
(b) controladoras (ou grupo de controle) da Emissora; e (c) administradores da Emissora,
incluindo, mas não se limitando, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das
pessoas anteriormente mencionadas.

1.29. Prorrogação dos prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao
pagamento de qualquer obrigação relativa às Notas Promissórias, até o primeiro Dia Útil
subseqüente, se o vencimento coincidir com dia que não seja um Dia Útil, sem nenhum acréscimo
aos valores a serem pagos, ressalvados os casos que os pagamentos devam ser realizados pela
CETIP, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data do pagamento coincidir com
sábados, domingos e feriados nacionais.

1.30. Classificação de Risco: Não foi contratada agência classificadora de risco para a presente
Oferta. 1.31. Obrigações da Emissora: A Emissora obriga-se a: (i) utilizar os recursos obtidos por
meio da Oferta conforme previsto no item 1.23 acima; (ii) fornecer as informações que lhe forem
solicitadas pela CVM para análise da Oferta; (iii) colaborar com os Coordenadores para que sejam
atendidos os requisitos do Código ANBID; (iv) cumprir com todas as obrigações relacionadas à
Instrução CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003 (“Instrução CVM nº 400”) e, em todos os
aspectos relevantes, todas as demais determinações emanadas da CVM, inclusive mediante envio
de documentos, prestando, ainda, as informações que lhe forem solicitadas por aquela autarquia;
(v) disponibilizar a seus acionistas e titulares das Notas Promissórias as demonstrações financeiras
previstas no artigo 176 da Lei das Sociedades por Ações, quando solicitado; (vi) manter a sua
contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo com os princípios contábeis
geralmente aceitos no Brasil; (Vii) manter em vigor toda a estrutura de contratos e demais acordos
existentes necessários para assegurar à Emissora a manutenção das suas condições atuais de
operação e funcionamento; (viii) comunicar imediatamente aos Coordenadores e ao Agente de
Garantia qualquer fato relevante que seja do seu conhecimento e que possa vir a afetar seu
desempenho financeiro ou operacional, eximindo os Coordenadores de qualquer
responsabilidade decorrente do artigo 56 da Instrução CVM n° 400; (ix) manter, pelo prazo de 5
(cinco) anos, todos os documentos e informações utilizados para preenchimento e elaboração dos
documentos da Emissão e, mediante solicitação de qualquer dos Coordenadores, fornecer, em até
5 (cinco) Dias Úteis da solicitação, ou menor prazo, conforme exigência legal, cópias desses
documentos; (x) fornecer aos Coordenadores ou ao Agente de Garantia, em tempo hábil, todas
as informações necessárias, incluindo informações financeiras e outras que lhes venham a ser
solicitadas, no âmbito dos serviços objeto do Contrato de Colocação; (xi) entregar ao Banco
Mandatário e à CETIP as Notas Promissórias emitidas, devidamente preenchidas e assinadas, de
forma a viabilizar a liquidação financeira das referidas Notas Promissórias; (xii) comunicar
imediatamente à CVM e ao Agente de Garantia qualquer inadimplência ao cumprimento das
obrigações contraídas perante os titulares das Notas Promissórias; (xiii) realizar o pagamento de
qualquer dívida contraída pela ETEO, existente nesta data, de forma que o endividamento total da
ETEO na data em que efetivar-se sua aquisição pela Emissora seja de, no máximo, R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais); (xiv) notificar o Agente de Garantia e os Coordenadores, por escrito, caso as
informações fornecidas pela Emissora se tornarem substancialmente imprecisas, incompletas ou
não corresponderem mais à realidade; (xv) realizar todos os pagamentos relacionados às
publicações, em jornal de grande circulação, do Anúncio de Início e do Anúncio de Encerramento
e da taxa de registro da distribuição pública das Notas Promissórias perante a CVM e a ANBID, e
demais taxas que, porventura, possam vir a ser exigidas pela CVM; (xvi) efetuar o pagamento dos
serviços de Banco Mandatário, bem como o pagamento dos custos de negociação das Notas
Promissórias na CETIP; (xvii) observadas as disposições do Contrato de Colocação, reembolsar os
Coordenadores de todas as despesas razoáveis que este venha a incorrer para a estruturação da
Oferta, desde que devidamente comprovadas, inclusive em caso de resilição, seja a que título for;
(xviii) notificar imediatamente o Agente de Garantia sobre qualquer alteração substancial nas
condições (financeiras ou outras) ou nos negócios da Emissora e/ou da Terna que: (a) possa
impossibilitar ou dificultar, de forma relevante, o cumprimento, por esta, de suas obrigações
decorrentes das Notas Promissórias; ou (b) faça com que as informações financeiras fornecidas
pela Emissora ou pela Terna não mais reflitam a real condição financeira destas sociedades;
(xix) notificar o Agente de Garantia sobre qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou
suspensão das atividades da Emissora ou da Terna no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a
ocorrência do evento; (xx) não realizar operações fora de seu objeto social, observadas as
disposições estatutárias, legais e regulamentares em vigor; (xxi) enquanto as Notas Promissórias
estiverem vigentes, não efetuar qualquer alteração substancial na natureza de seus negócios,
conforme conduzidos nesta data, e não efetuar qualquer alteração substancial na forma legal de
seus negócios, conforme existam nesta data, exceto: (a) quando e se exigido pela legislação em
vigor ou pelas regulamentações emitidas pelo Poder Concedente ou pelo Estado do Rio de Janeiro;
ou (b) na hipótese de ocorrer a Incorporação da Lovina; (xxii) não praticar qualquer ato em
desacordo com seu respectivo Estatuto Social, em especial os atos que possam, direta ou
indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigações assumidas pela
Emissora nas Notas Promissórias, incluindo alterar tal Estatuto Social de forma a introduzir reservas
estatutárias nos termos do artigo 194 da Lei das Sociedades por Ações, não se aplicando o aqui
disposto a alterações decorrentes da Incorporação da Lovina; (xxiii) manter válidas e regulares as
licenças, concessões ou aprovações necessárias, inclusive ambientais, ao seu regular
funcionamento, exceto no que se referir a licenças, concessões ou aprovações cuja perda,
revogação ou cancelamento não resultem em impacto adverso relevante para suas atividades, ou
para a capacidade da Emissora em honrar as obrigações relativas às Notas Promissórias;
(xxiv) exceto com relação àqueles pagamentos que estejam sendo questionados na esfera judicial
ou administrativa, manter em dia o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal,
Estadual ou Municipal cujo não pagamento resulte em impacto adverso relevante para suas
atividades, ou para a capacidade da Emissora em honrar as obrigações relativas às Notas
Promissórias; (xxv) cumprir, em todos os aspectos relevantes, todas as leis, regras, regulamentos e
ordens aplicáveis, em qualquer jurisdição na qual realizem negócios ou possua ativos, exceto no
que se referir a leis, regras, regulamentos e ordens, cujo descumprimento não resulte em impacto
adverso relevante para suas atividades, ou para a capacidade da Emissora em honrar as obrigações
relativas às Notas Promissórias; (xxvi) enquanto o saldo devedor das Notas Promissórias não for
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integralmente pago, fica vedado à Emissora realizar operações com suas controladas, coligadas ou
controladoras, exceto: (a) se prévia e expressamente aprovado por detentores de, no mínimo,
75% (setenta e cinco por cento) das Notas Promissórias em Circulação; ou (b) na ocorrência de
Incorporação da Lovina; (xxvii) enquanto o saldo devedor das Notas Promissórias não for
integralmente pago, não realizar a redução de seu capital social para restituição aos acionistas;
(xxviii) enquanto o saldo devedor das Notas Promissórias não for integralmente pago, não criar,
ou permitir que qualquer de suas controladas crie qualquer ônus ou gravame sobre ativos que
sejam de sua propriedade ou que venha a ser adquirido pela Companhia ou qualquer de suas
controladas a partir desta data, inclusive ações emitidas pela Companhia ou por qualquer de suas
controladas, com a finalidade de garantir obrigações dessas sociedades; (xxix) manter a
titularidade de todos os seus ativos materiais, bem como manter todos os seus ativos materiais
devidamente segurados, conforme prática de mercado; (xxx) enquanto o saldo devedor das
Notas Promissórias não for integralmente pago, não contrair dívidas de qualquer natureza, exceto:
(a) se houver anuência prévia e expressa dos detentores de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por
cento) das Notas Promissórias em Circulação; ou (b) se os recursos contraídos forem utilizados para
capital de giro da Emissora no curso normal de suas atividades; (xxxi) não transferir ou de
qualquer outra forma ceder ou prometer a ceder a terceiros os direitos e obrigações que
respectivamente adquiriu e assumiu nas Notas Promissórias, exceto se houver anuência prévia e
expressa dos detentores de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Notas Promissórias
em Circulação; (xxxii) manter os Índices Financeiros de acordo com o previsto nesta Lâmina;
(xxxiii) atender de forma eficiente os titulares das Notas Promissórias; (xxxiv) efetuar
recolhimento de quaisquer tributos e contribuições que incidam ou venham a incidir sobre a
Oferta e que sejam de responsabilidade da Emissora; (xxxv) fazer com que a ETEO celebre o
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de Concessão em até 10 (dez) dias contados da data em
que ocorrer a efetiva transferência das quotas de emissão da ETEO para a Emissora, bem como
fazer com que a ETEO assine aditamentos ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
sobre o Fluxo de Dividendos e de Juros Sobre Capital Próprio e ao Contrato de Alienação
Fiduciárias de Quotas da ETEO, em até 10 (dez) dias contados da data em que ocorrer a efetiva
transferência das quotas de emissão da ETEO para a Emissora, de modo que a ETEO passe a fazer
parte dos referidos contratos como interveniente-anuente para todos os fins de direito;
(xxxvi) não realizar qualquer operação de caráter financeiro com quaisquer de suas
controladoras, controladas ou coligadas em valor individual ou agregado igual ou superior a
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (xxxvii) caso a aprovação da ANEEL com relação à
aquisição da ETEO pela Emissora ocorra até os últimos 4 (quatro) Dias Úteis de determinado mês,
adotar todas as medidas necessárias para que a aquisição da ETEO pela Emissora seja
integralmente concluída no último Dia Útil do mês em referência; e (xxxviii) caso a aprovação da
ANEEL com relação à aquisição da ETEO pela Emissora ocorra durante os últimos 4 (quatro)
Dias Úteis de determinado mês, adotar todas as medidas necessárias para que a aquisição da ETEO
pela Emissora seja integralmente concluída no último Dia Útil do mês imediatamente
subseqüente. 1.31.1. Qualquer alteração ou incongruência verificada nas informações fornecidas
pela Emissora deverão ser analisadas pelos Coordenadores, visando decidir, a seu exclusivo
critério, sobre a continuidade da Oferta. A Emissora, como responsável pelas informações
fornecidas, obriga-se a indenizar os Coordenadores por eventuais prejuízos decorrentes do
fornecimento inexato das mesmas, conforme definido em sentença transitada em julgado.

1.32. Assembléia de Titulares das Notas Promissórias: A Emissora, os titulares de Notas
Promissórias que representem 10% (dez por cento), no mínimo, das Notas Promissórias em
Circulação (conforme definido acima) e/ou a CVM poderão convocar assembléia dos titulares das
Notas Promissórias desta Oferta (“Assembléia”) a qualquer momento, quando julgarem
necessário e em todos os eventos em que obrigatoriamente uma Assembléia deve ser convocada,
conforme estabelecido nas Notas Promissórias. A convocação de qualquer Assembléia deve ser
feita por meio de anúncio publicado, pelo menos 3 (três) vezes, no jornal em que a Emissora
publica seus atos societários, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias para a primeira
convocação, respeitadas outras regras relacionadas à convocação e à publicação de anúncio de
convocação de assembléias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da
regulamentação aplicável e deste instrumento. A Assembléia instalar-se-á, com a presença de
titulares de Notas Promissórias que representem mais de 50% (cinqüenta por cento) das Notas
Promissórias em Circulação. A presidência da Assembléia caberá ao titular de Nota Promissória
desta Emissão eleito pelos demais titulares das Notas Promissórias ou àquele que for designado
pela CVM. Nas deliberações da Assembléia, a cada Nota Promissória em Circulação caberá um
voto, admitida a constituição de mandatário, detentor de Nota Promissória desta Oferta ou não.
A aprovação de qualquer deliberação pela Assembléia precisa da aprovação de titulares de mais de
50% (cinqüenta por cento) das Notas Promissórias em Circulação, observados os quoruns
qualificados especificados neste documento e no Contrato de Colocação.

1.33. Procedimento de Rateio: O critério de rateio será proporcional ao volume das ordens
colocadas pelos investidores.

1.34. Coordenador Líder: Para todos os fins e efeitos, o Banco Santander S.A. é o Coordenador
Líder da Oferta.

1.35. Agente de Notas: Não foi contratado agente de notas para a presente Oferta.

2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA EMISSORA E SUAS ATIVIDADES

A Companhia é uma sociedade de propósito específico constituída em 30 de julho de 2007, com o
escopo exclusivo de servir de veículo para a aquisição da totalidade das quotas emitidas pela ETEO.
De acordo com seu Estatuto Social, a Companhia tem como objeto social a participação em outras
sociedades simples ou empresárias, como sócia, acionista ou quotista, podendo representar
sociedades nacionais ou estrangeiras.

2.1. Capital Social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$1.000,00 (mil
reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
Abaixo é apresentada tabela contendo a posição acionária dos acionistas da Emissora:

Nome Ações Ordinárias %
Terna Participações S.A. 999 99,9
Ari Cesar Paiva de Almeida 1 0,1
Total 100,00

2.2. Breve descrição da Acionista Controladora: A Terna Participações S.A. foi constituída em
23 de janeiro de 2006 e tem por objetivo social a participação no capital de outras sociedades,
nacionais ou estrangeiras, que atuem no setor de transmissão de energia elétrica, na qualidade de
sócia, quotista ou acionista. A Terna é uma sociedade holding de capital aberto listada no Nível 2
de Governança Corporativa da Bolsa de Valores de São Paulo que opera por meio de duas
subsidiárias: a TSN - Transmissora Sudeste Nordeste S.A. (“TSN”) e Novatrans Energia S.A.
(“Novatrans”). As atividades dessas controladas envolvem a implementação, operação e
manutenção de instalações de transmissão de energia elétrica no Brasil. Por meio da TSN e da
Novatrans, detém concessões com prazo de 30 anos outorgadas pelo Poder Concedente,
representado pela ANEEL, que expiram em 20 de dezembro de 2030. A Terna é ainda acionista da
Empresa de Transmissão do Alto Uruguai e da Brasnorte Transmissora de Energia S.A
(“Brasnorte”). As subsidiárias da Terna operam essas instalações integradas com base em
regulamentos editados pela ANEEL, orientações e diretivas do Operador Nacional do Sistema
Elétrico e de acordo com as condições previstas em seus contratos de concessão e contratos de
prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, celebrados entre o Operador Nacional do
Sistema Elétrico e cada uma de suas subsidiárias.

2.3. Reorganização Societária: A Terna está implementando uma reorganização societária que
envolve a aquisição da ETEO pela Emissora. Para tanto, foi realizada a presente Oferta, cujos
recursos serão utilizados pela Emissora exclusivamente para financiar a aquisição, pela Emissora, de
quotas representativas do capital social da ETEO. Após a formalização da aquisição da ETEO, por
parte da Emissora, será implementada a incorporação da Emissora pela ETEO, e em decorrência de
tal incorporação, a Emissora será extinta, passando a Terna a participar diretamente no capital da
ETEO. A aquisição da ETEO pela Emissora e a posterior incorporação daquela na ETEO estão sujeitas
à aprovação da ANEEL.

2.4. Acordo de Acionistas: Não há acordo de acionistas firmado pela Lovina. A Terna é parte em
acordos de acionistas de 2 (duas) de suas controladas: Brasnorte e ETAU. O acordo de acionistas
relacionado à Brasnorte foi celebrado em 07 de dezembro de 2007, e encontra-se arquivado na
sede da referida sociedade. O acordo de acionistas relacionado à ETAU foi celebrado em 12 de
agosto de 2004, e está arquivado na sede da referida sociedade.

2.5. Identificação das Garantidoras: São garantidoras da presente Oferta: (i) Terna
Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, na Praça XV de Novembro, nº 20, 10º andar, salas 1003 (parte), inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 07.859.971/0001-30; e (ii) ETEO - Empresa de Transmissão de Energia do Oeste Ltda.,
sociedade limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Butantã, nº
500, 8º andar, Conjunto 82, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.723.755/0001-02.

3. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS

3.1. Informações Financeiras da Emissora: Abaixo são apresentados os principais dados
financeiros consolidados da Emissora, extraídos das demonstrações financeiras consolidadas da
Emissora para o período indicado que devem ser lidos em conjunto com suas demonstrações
financeiras completas.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2007
(Em reais)

Ativo 2007
Circulante

Numerário disponível 1.000
Aplicação no mercado aberto -
Consumidores,Concessionárias e Permissionárias –
Estoque -
Tributos a compensar -
Partes relacionadas -
Despesas pagas antecipadamente -

1.000
Realizável a longo prazo

Consumidores,Concessionárias e Permissionárias -
Aplicação no mercado aberto -
Depósitos judiciais -
Despesas pagas antecipadamente -

Permanente
Imobilizado
Diferido

Passivo 2007
Circulante

Fornecedores -
Empréstimos e Financiamentos -
Partes relacionadas -
Taxas regulamentares -
Tributos e contribuições sociais -
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio -
Obrigações estimadas -

Exigível a longo prazo
Empréstimos e Financiamentos -
Provisão para contingências -

Patrimônio líquido
Capital social 1.000

3.2. Informações Financeiras da Terna
Abaixo são apresentados os principais dados financeiros consolidados da Terna, extraídos das
demonstrações financeiras consolidadas da Terna para o período indicado que devem ser lidos em
conjunto com suas demonstrações financeiras completas, que seguem anexas a presente Lâmina.

4
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2007 e 2006 1

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2007 2006 2007 2006

Circulante

Caixa e bancos 178 1.060 26.959 64.064

Aplicações no mercado aberto 176.040 377.601 256.100 428.465

Consumidores, concessionárias

e permissionárias - - 64.300 53.915

Devedores diversos 270 - 4.893 4.578

Tributos a compensar 3.318 566 3.565 15.858

Estoque - - - 52.372

Despesas pagas antecipadamente - - 655 43

Partes relacionadas 179.446 149.942 2.271 930

Outras contas a receber - 8 104 222

359.252 529.177 358.847 620.447

Não circulante

Realizável a longo prazo

Aplicações no mercado aberto - - 33.589 28.148

Depósitos judiciais - - 1.679 1.716

Partes relacionadas 77 - - 183

Despesas Pagas antecipadamente - - - -

Outras contas a receber - - 2.090 1.748

77 - 37.358 31.795

Ativo permanente

Investimento 1.055.948 889.766 - -

Imobilizado - - 2.171.806 2.051.226

Intangível 30.005 (7.306) 135.043 38.644

Diferido 561 - 13.002 20.932

1.086.514 882.460 2.319.851 2.110.802

Total do ativo 1.445.843 1.411.637 2.716.056 2.763.044

Controladora Consolidado

Passivo 2007 2006 2007 2006

Circulante

Fornecedores 72 49 5.808 7.509

Empréstimos e financiamentos - 1.274 118.669 123.742

Taxas regulamentares - - 9.075 9.261

Folha de pagamento 81 145 1.817 1.450

Tributos e contribuições sociais 25 15 6.219 261

Credores diversos - - 1.097 14.934

Dividendos 65.039 93.928 65.089 93.928

Obrigações estimadas - 58 3.627 3.153

65.217 95.469 211.401 254.238

Não circulante

Exigível a longo prazo

Empréstimos e financiamentos - - 1.112.111 1.182.668

Partes relacionadas 110 413 1.647 -

Provisão para contigências - - 3.076 3.076

110 413 1.116.834 1.185.744

Resultado de exercícios futuros

Deságio a amortizar - - 7.306 7.306

Patrimônio líquido

Capital social 1.310.433 1.309.403 1.310.433 1.309.403

Reserva de capital - - - -

Reserva de lucros 70.082 6.352 70.082 6.352

1.380.515 1.315.755 1.380.515 1.315.755
Total do passivo 1.445.842 1.411.637 2.716.056 2.763.043
1 As demonstrações financeiras consolidadas da Terna foram elaboradas de acordo com a
Instrução CVM nº 247, de 27 de março de 1996, e incluem as demonstrações financeiras da
Emissora e de suas controladas TSN e Novatrans.

Balanços Patrimoniais “pro forma” em relação à TSN e Novatrans 2

Exercício findo em 31 de dezembro de 2005
(Em milhares de reais)

Ativo 2005

Circulante

Numerário disponível 16.814

Aplicação no mercado aberto 110.101

Consumidores, concessionárias e permissionárias 61.498

Devedores diversos 747

Estoque 44.747

Tributos a compensar 27.350

Partes relacionadas -

Despesas pagas antecipadamente 16.669

277.926

Realizável a longo prazo

Aplicação no mercado aberto 39.988

Depósitos judiciais 2.991

Partes relacionadas 16.414

Despesas pagas antecipadamente 14.613

74.006

Permanente

Imobilizado 2.038.748

Diferido 16.798

2.055.546

2.407.478

Passivo 2005

Circulante

Fornecedores 11.021

Empréstimos e financiamentos 85.200

Partes relacionadas -

Folha de pagamento -

Taxas regulamentares 6.951

Tributos e contribuições sociais 22.578

Dividendos e juros sobre o capital próprio 149.656

Adiantamento de clientes -

Obrigações estimadas 1.955

277.361

Exigível a longo prazo

Empréstimos e financiamentos 1.207.604

Partes relacionadas 31.119

Tributos e contribuições sociais -

Provisão para contingências 4.368

1.243.091

Patrimônio líquido

Capital social 643.445

Reservas de capital 216.777

Reservas de lucros 26.804

Lucros (prejuízos) acumulados -

887.026
2.407.478

2 Tendo em vista que a Terna somente foi constituída em 23 de janeiro de 2006, os balanços
patrimoniais aqui apresentados com relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005
são “pro forma”.
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Demonstrações de resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2007 2006 2007 2006

Receita operacional bruta

Disponibilização do sistema

de transmissão - - 531.664 378.124

Receita de equivalência patrimonial 224.915 138.124 - -

Outras receitas operacionais - 305 - 305

224.915 138.429 531.664 378.429

Deduções à receita operacional

PIS - - (345) 1.584

COFINS - - (3.990) 4.163

Quota para RGR - - (18.640) (9.720)

- - (22.975) (3.973)

Receita operacional líquida 224.915 138.429 508.689 374.456

Custo de serviço

de energia elétrica

Pessoal e administradores - - (8.626) (5.124)

Material - - (1.533) (1.436)

Serviços de terceiros - - (28.384) (26.872)

Depreciação e amortização - - (67.403) (48.442)

Despesas Gerais e Administrativas - - - -

Outras despesas operacionais - - (7.330) (318)

- - (113.276) (82.192)

Lucro operacional bruto 224.915 138.429 395.413 292.264

Despesas operacionais

Pessoal e administradores (327) (161) (7.383) (5.187)

Material (6) - (88) (109)

Serviços de terceiros (2.217) (1.060) (6.781) (5.349)

Depreciação e amortização - - (696) (419)

Despesas gerais e administrativas (935) (26) (5.365) (924)

Outras despesas operacionais (96) (743) (904) (1.328)

(3.581) (1.990) (21.217) (13.316)

Resultado do serviço 221.334 136.439 374.196 278.949

Receitas (despesas) financeiras

Renda de aplicação financeira 36.033 7.667 49.003 16.443

Encargos de dívida (9) (83) (123.118) (95.173)

Variação monetária 15 - 15.074 (11.134)

Juros sobre capital próprio (30.113) - (30.113) -

Outras despesas financeiras (2.452) (16.989) (6.411) (22.512)

3.474 (9.405) (95.565) (112.376)

Resultado operacional 224.808 127.034 278.631 166.573

Receita não operacional - - 1.905 1.924

Despesa não operacional - - - -

Lucro antes da contribuição social

e impostoderendaedareversão

de juros sobre o capital próprio 224.808 127.034 280.536 168.497

Contribuição social diferida - - - 1.339

Imposto de renda diferido - - - 3.712

Contribuição social - - (25.530) (21.782)

Imposto de renda - - (70.868) (55.324)

Reversão dos juros sobre

capital próprio 30.113 - 30.113 -

Lucro líquido do exercício 254.921 127.034 214.251 96.442

Lucro por ação - R$ 0,97 0,48

Quantidade de ações

ao final do exercício 263.198.598 263.051.472

Demonstrações de resultados “pro forma” em relação à TSN e Novatrans 3

Exercício findo em 31 de dezembro de 2005
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

2005

Receita operacional bruta

Disponibilização do Sistema de Transmissão 494.688

Outras receitas operacionais -

494.688

Deduções à receita operacional

PIS (4.124)

COFINS (18.652)

Quota para RGR (11.749)

(34.525)

Receita operacional líquida 460.163

Custo do serviço de energia elétrica

Pessoal e administradores (6.310)

Material (3.917)

Serviços de terceiros (39.411)

Depreciação e amortização (70.411)

Outras despesas (265)

(120.314)

Lucro operacional bruto 339.849

Despesas operacionais

Pessoal e administradores (5.541)

Serviços de terceiros (4.817)

Depreciação e amortização (150)

Despesas gerais e administrativas (4.623)

Outras despesas operacionais (648)

(15.779)

Resultado do serviço 324.070

Receitas (despesas) financeiras

Renda de aplicação financeira 29.342

Encargos de dívidas (126.993)

Variações monetárias 389

Juros sobre capital próprio (87.815)

Outras (juros, multas) (4.694)

(189.771)

Resultado operacional 134.299

Receita não operacional 1.537

Despesa não operacional (525)

Resultado não operacional 1.012

Lucro antes da contribuição social e imposto de renda

e da reversão de juros sobre capital próprio 135.311

Contribuição social diferida 1.904

Imposto de renda diferido 5.288

Contribuição social corrente (13.430)

Imposto de renda corrente (21.011)

Lucro antes das participações e da

reversão dos juros sobre o capital próprio 108.062

Reversão dos juros sobre o capital próprio 87.815

Lucro líquido do exercício 195.877

3 Tendo em vista que a Terna foi constituída em 23 de janeiro de 2006, as demonstrações de
resultado aqui apresentadas com relação ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005 são
“pro forma”.
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3.3. Auditores Independentes

As demonstrações financeiras da Emissora não foram auditadas por auditores independentes.

As demonstrações financeiras da Terna relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de

2005, 2006 e 2007 foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes.

4. FATORES DE RISCO

Riscos Relacionados à Oferta e às Notas Promissórias

A ausência de liquidez do mercado secundário de Notas Promissórias poderá limitar a capacidade

de venda das Notas Promissórias no preço e no momento desejados.

O mercado secundário existente no Brasil para negociação de Notas Promissórias apresenta

historicamente baixa liquidez, e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um mercado

para negociação das Notas Promissórias que permita aos titulares das Notas Promissórias a sua

alienação. Dessa forma, os titulares das Notas Promissórias podem encontrar dificuldades para

realizar a venda desses títulos, caso assim decidam, no mercado secundário. A Emissora não pode

garantir o desenvolvimento ou liquidez de qualquer mercado para as Notas Promissórias.

Há volatilidade no mercado brasileiro de títulos representativos de dívida.

Investir em títulos de mercados emergentes, tais como o Brasil, envolve um risco maior do que

investir em títulos de emissores de países mais desenvolvidos, e tais investimentos são tidos como

sendo de natureza especulativa. Os investimentos em títulos brasileiros, tal como as Notas

Promissórias, estão sujeitos a riscos econômicos e políticos, envolvendo, dentre outros:

(i) mudanças nos ambientes regulatório, fiscal, econômico e político que podem afetar a

capacidade dos investidores de receber pagamentos, no todo ou em parte, com relação a seus

investimentos; (ii) restrições a investimentos estrangeiros e a repatriação de capital investido;

e (iii) capitalização de mercado relativamente pequena. Esses fatores podem limitar

substancialmente a capacidade de negociar as Notas Promissórias ao preço e no momento

desejados pelos investidores.

As obrigações da Emissora decorrentes das Notas Promissórias estão sujeitas a hipóteses de

vencimento antecipado.

As Notas Promissórias estabelecem hipóteses que ensejam o vencimento antecipado das

obrigações da Emissora, tais como pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de

autofalência pela Emissora, não cumprimento de obrigações previstas nas Notas Promissórias e

nos documentos relativos aos Bens Alienados, entre outros. Não há garantias de que a Emissora

disporá de recursos suficientes em caixa para fazer face ao pagamento das Notas Promissórias na

hipótese de ocorrência de vencimento antecipado de suas obrigações. Ademais, o vencimento

antecipado poderá causar um impacto negativo relevante nos resultados e atividades da Emissora.

A validade da estipulação da Taxa DI pode vir a ser questionada judicialmente.

A Súmula n° 176 editada pelo Superior Tribunal de Justiça enuncia que é nula a cláusula que sujeita

o devedor ao pagamento de juros de acordo com a Taxa DI divulgada pela CETIP. Referida Súmula

não vincula as decisões do Poder Judiciário. No entanto, existe a possibilidade de, numa eventual

disputa judicial, a referida Súmula ser aplicada pelo Poder Judiciário para considerar inválida a

utilização da Taxa DI como fator de remuneração das Notas Promissórias. Neste caso, o índice que

vier a ser indicado para substituir a Taxa DI poderá conceder aos titulares das Notas Promissórias

uma remuneração inferior à remuneração inicialmente estabelecida para as Notas Promissórias.

Não foram nem serão emitidos pareceres de advogados e de auditores independentes a respeito

das informações constantes deste instrumento e dos demais documentos relacionados à Oferta.

A Emissora e os Coordenadores não contrataram advogados ou auditores independentes para a

condução de processo de diligência legal (due diligence) ou auditoria contábil, respectivamente

das informações de caráter legal ou contábil relativas aos seus negócios e atividades, com vistas à

preparação deste instrumento ou dos demais documentos que serão disponibilizados aos

investidores no âmbito da Oferta. Assim sendo, os adquirentes das Notas Promissórias deverão

tomar sua decisão de investimento cientes de que a suficiência, veracidade, qualidade e precisão

das informações prestadas pela Emissora no presente instrumento não foram verificadas de forma

independente, por terceiros contratados para tal fim.

A Oferta trata-se de operação de curto prazo, cuja liquidação dar-se-á mediante a contratação de

novas fontes de financiamento.

Tendo em vista que a Oferta trata-se de operação de curto prazo, cuja liquidação dar-se-á

mediante a contratação de novas fontes de financiamento, caso a Emissora não tenha sucesso na

estruturação de novas fontes de financiamento durante o prazo da Oferta, esta poderá não dispor

de recursos suficientes para resgatar as Notas Promissórias dentro de seu prazo de vencimento.

Ausência de classificação de risco das Notas Promissórias.

As Notas Promissórias não foram objeto de classificação de risco por agência classificadora de

risco. Assim sendo, caberá exclusivamente ao investidor, antes de adquirir as Notas Promissórias,

analisar todos os riscos envolvidos na aquisição das Notas Promissórias, inclusive, mas não

limitando-se, aos riscos descritos neste item.

Riscos Relacionados às Garantias

Dificuldades relativas à Alienação Fiduciária das Ações da Lovina e à Alienação Fiduciária das

Quotas da ETEO.

Nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Lovina e do Contrato de Alienação

Fiduciária de Quotas da ETEO, as respectivas alienantes entregaram em garantia fiduciária as

Ações da Lovina e as Quotas da ETEO a fim de garantir o cumprimento das obrigações assumidas

pela Emissora nos termos das Notas Promissórias. Tendo em vista a baixa liquidez das Ações da

Lovina e das Quotas da ETEO, a Emissora não pode garantir que haverá liquidez para sua

negociação. Dessa forma, não há como assegurar que, em caso de excussão dessas garantias,

haverá mercado para venda das Ações da Lovina e/ou das Quotas da ETEO, ou que o valor

arrecadado será suficiente para o integral pagamento das Notas Promissórias.

Algumas das Garantias da presente Oferta são outorgadas sob condição suspensiva.

Algumas das Garantias da presente Oferta são outorgadas sob condição suspensiva, como por

exemplo, a aprovação da ANEEL. Caso quaisquer das condições suspensivas previstas nos

Documentos de Garantia não sejam cumpridas, por qualquer motivo, tais Garantias poderão não

vir a ser válidas e eficazes em favor dos titulares das Notas Promissórias. Assim sendo, caso a ANEEL

não aprove a constituição de determinada Garantia em favor dos titulares das Notas Promissórias e

os titulares das Notas Promissórias sejam levados à executar tal garantia, tal execução poderá vir a

ser prejudicada.

5. RELACIONAMENTO ENTRE A EMISSORA E OS COORDENADORES

O Grupo Terna mantém relacionamento comercial no curso normal de seus negócios com os

Coordenadores, incluindo, entre outras, operações de banco de investimento, operações de

financiamento, operações de derivativos, além de serviços bancários e de banco custodiante.

Além da presente Oferta, os Coordenadores relacionam-se com a Emissora por meio da

distribuição pública de notas promissórias comerciais da 1ª emissão da Terna Participações S.A.,

cujos recursos serão destinados à aquisição da totalidade das quotas de emissão da ETEO pela

Emissora, observado o disposto abaixo com relação especificamente ao relacionamento entre a

Emissora e os Coordenadores.

Coordenador Líder

Além do relacionamento referente à Oferta, a Emissora não mantém relacionamento comercial

até a presente data com o Coordenador Líder ou com sociedades de seu conglomerado

econômico.

Citibank

Além do relacionamento oriundo da Oferta, na data da disponibilização da presente Lâmina, as

operações entre a Emissora e o Citibank consistem na prestação de serviços de banco mandatário

e agente de garantias para a presente Oferta.

UBS Pactual

Além do relacionamento oriundo da Oferta, na data da disponibilização da presente Lâmina, não

há operações financeiras ativas entre a Emissora e o UBS Pactual.
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6. LOCAIS DE AQUISIÇÃO DAS NOTAS PROMISSÓRIAS

Conforme mencionado acima, os interessados poderão adquirir as Notas Promissórias por meio

do Sistema Nota.

Para maiores informações, os interessados em adquirir as Notas Promissórias poderão contatar os

Coordenadores da Oferta nos endereços abaixo indicados:

• BANCO SANTANDER S.A.

Rua Hungria, nº 1.400, 5º andar, 01455-000, São Paulo - SP

At.: Sr. Ricardo Corradi Leoni

Telefone: (11) 3012-7195

Fac-símile: (11) 3012-7376

Correio Eletrônico: ricardoc@santander.com.br

Website: www.santander.com.br/prospectos

• BANCO CITIBANK S.A.

Avenida Paulista, nº 1.111, 10º andar, 01311-920, São Paulo - SP

At.: Sr. Hamilton Agle

Telefone: (11) 4009-2011

Fac-símile: (11) 4009-7558

Correio Eletrônico: hamilton.agle@citi.com

Website: www.citibank.com.br

• BANCO UBS PACTUAL S.A.

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 9º andar, 04538-905, São Paulo - SP

At.: Sr. André Schwartz

Telefone: (11) 3383-2500

Fac-símile: (11) 3383-2001

Correio Eletrônico: andre.schwartz@ubs.com

Website: www.ubs.com/ubspactual

7. DECLARAÇÕES DA COMPANHIA E DO COORDENADOR LÍDER

7.1. Nos termos da regulamentação aplicável, a Emissora é responsável pela veracidade das

informações contidas nesta Lâmina, bem como aquelas que venham a ser fornecidas ao mercado

por ocasião do registro e da distribuição pública, e declara que as mesmas são verdadeiras,

corretas, consistentes e suficientes, conforme declaração prestada pela Emissora de acordo com o

disposto no item 7 do Anexo à Instrução CVM nº 155 e no artigo 56 da Instrução da CVM nº 400.

7.2. O Coordenador Líder declara que tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de

diligência para assegurar que todas as informações fornecidas ao mercado por ocasião do registro

e da distribuição pública sejam verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, nos termos da

declaração prestada pelo Coordenador Líder de acordo com o item 7 do Anexo à Instrução CVM nº

155 e o artigo 56 da Instrução CVM nº 400.

7.3. A não contratação de terceiros para a condução de processo de diligência legal no âmbito da

Oferta não exime a Emissora e o Coordenador Líder das responsabilidades declaradas nos itens 7.1

e 7.2. acima.

8. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Para maiores informações a respeito da Oferta e das Notas Promissórias os interessados deverão

dirigir-se à sede dos Coordenadores, nos endereços indicados no item 6 acima, ou, ainda, à CVM,

à CETIP ou à sede da Emissora, nos endereços indicados abaixo:

• COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, 20050-901, Rio de Janeiro - RJ

Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, São Paulo - SP

• CÂMARA DE CUSTÓDIA E LIQUIDAÇÃO - CETIP

Rua Líbero Badaró, 425, 24º andar, 01009-000, São Paulo - SP

• Sede da Emissora

LOVINA PARTICIPAÇÕES S.A

Praça XV de Novembro, nº 20, sala 1.003 (parte), 20210-010, Rio de Janeiro - RJ

Este documento encontra-se à disposição na CVM para consulta e reprodução.

As informações aqui apresentadas constituem resumo dos termos e condições da 1ª Emissão de

Notas Promissórias da Lovina Participações S.A., as quais encontram-se descritas nas Notas

Promissórias. Referidos termos e condições são meramente indicativos e não é assegurado que as

informações aqui constantes estarão totalmente reproduzidas nas Notas Promissórias.

O investimento nas Notas Promissórias envolve uma série de riscos que devem ser observados pelo

potencial investidor. Esses riscos incluem fatores de liquidez, crédito, mercado, regulamentação

específica, entre outros, que se relacionam tanto à Emissora como às próprias Notas Promissórias.

“O registro da presente distribuição na Comissão de Valores Mobiliários objetiva

somente garantir o acesso às informações que serão prestadas pela Emissora a pedido

dos subscritores no local mencionado neste Anúncio de Início, não implicando, por parte

da CVM, garantia da veracidade das informações, nem julgamento quanto à qualidade

da Companhia Emissora ou sobre as Notas Promissórias a serem distribuídas.”

8

COORDENADORES

O BANCO SANTANDER S.A. É O COORDENADOR LÍDER DA PRESENTE OFERTA

“A(O) presente oferta pública/programa foi elaborada(o) de acordo com as
disposições do Código de Auto-Regulação da ANBID para as Ofertas
Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, o qual se
encontra registrado no 4º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 5032012, atendendo,
assim, a(o) presente oferta pública/programa, aos padrões mínimos de
informação contidos no código, não cabendo à ANBID qualquer
responsabilidade pelas referidas informações, pela qualidade da emissora
e/ou ofertantes, das instituições participantes e dos valores mobiliários
objeto da(o) oferta pública/programa.”
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